PARECER Nº 729, DE 2016
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 778, DE 2016

A Presidente desta Comissão de Educação e Cultura, Deputada Rita Passos, solicitou a autuação da documentação enviada pelo Senhor Vereador Wilson Ferreira da Silva, da Câmara Municipal de Arujá, em que solicita providências para o restabelecimento dos direitos e garantias às crianças e adolescentes matriculadas na Escola Estadual “Carlos Richard Strautmann” e, caso necessário, o fechamento da escola e a transferência de alunos para outra instituição de ensino do município. 

Por força do despacho de fls. 1, o Sr. Presidente desta Assembleia determinou que, após autuada e protocolizada, a matéria fosse encaminhada para exame, nos termos do artigo 31, § 4º, do Regimento Interno.

Na qualidade de Relatora designada para apreciar o presente processo, verificamos que o Vereador Wilson Ferreira da Silva, da Câmara Municipal de Arujá, enviou à Assembleia Legislativa o Ofício n.º 017/2016, em que relata a situação precária da Escola Estadual “Carlos Richard Strautmann”.

Cumpre ressaltar que o nobre vereador, recebeu denúncias de mães de alunos matriculados naquela unidade escolar, que visitaram a escola e verificaram a falta de comprometimento dos funcionários e da diretoria, e a administração inadequada e com vários problemas, como vidros quebrados, falta de controle de acesso e carteiras quebradas.

Relata, também, segundo o testemunho das responsáveis pelos alunos, que ocorrem brigas constantes, invasão da escola por traficantes, e total falta de segurança para os alunos, professores e funcionários da instituição.

Ademais, destaca que as responsáveis solicitaram a transferência dos alunos para outras escolas da rede pública estadual e que tal requerimento foi negado pela Delegacia Regional de Ensino de Jacareí.

Por fim, solicita providências para o restabelecimento dos direitos e garantias assegurados às crianças e adolescentes pela Constituição Federal e pelo Estatuto da Criança e do Adolescente. 

No entanto, a despeito dos elevados propósitos que deram ensejo à solicitação do Senhor Vereador Wilson Ferreira da Silva, entendemos que as providências a serem tomadas para solucionar os problemas da Escola Estadual “Carlos Richard Strautmann”, são medidas de gestão administrativa imputadas ao Poder Executivo, conforme disposto no artigo 47, II, da Constituição Estadual, in verbis:

Artigo 47 – Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

[...]

II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

Resta claro que são de iniciativa do Chefe do Poder Executivo as providências para solucionar problemas administrativos.

Diante de todo o exposto, face à competência privativa do Chefe do Poder Executivo de exercer a direção superior da administração estadual, propomos o envio da seguinte

(a) INDICAÇÃO

“INDICAMOS, nos termos do artigo 159 do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, a fim de que determine aos órgãos competentes a adoção de providências visando à solução dos graves problemas encontrados na Escola Estadual “Carlos Richard Strautmann”, em Arujá.”
a) Leci Brandão – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, propondo indicação ao Governador do Estado.

Sala das Comissões, em 3/5/2016.

a) Rita Passos – Relatora
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